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na Rua de Henrique Lopes, 65, 1.º, direito, frente, Meadela, 4900
Viana do Castelo, por se encontrar acusado da prática de um crime
de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referên-
cia à tabela I-A e I-B, e artigos 203.º, n.º 1, 217.º, n.º 1, e 256.º, n.os

1, alínea c), e 3, do Código Penal, praticado em 2 de Novembro de
2000, um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal, praticado em 2
de Novembro de 2000, e um crime de burla simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 2 de
Novembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de
Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legai.

17 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 1277/2005 — AP.  — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 5/
00.1PTVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido Benjamim
de Matos Rodrigues, filho de António Rodrigues e de Maria Barbosa
Matos, nascido em 6 de Abril de 1961, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 5835841, com domicílio em Briteiros, Santo Estê-
vão, Real, 4800 Guimarães, por despacho de 25 de Janeiro de 2002,
foi convertida a pena de multa (40 500$), em 60 dias de prisão
subsidiária, pela prática do seguinte crime: um crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 28 de Fevereiro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Novembro de 2004,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1278/2005 — AP.  — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que no processo comum (tribunal colectivo)
n.º 33/99.8PEVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido António
Martins de Sousa, filho de Domingos Fernandes Sousa e de Maria
Manuela da Silva Martins da Cruz, natural de Rio Covo, Santa Eugénia,
Barcelos, nascido em 24 de Maio de 1975, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 10726339, com domicílio na Rua da Senhora da
Boa Sorte, 20, Portuzelo, 4900 Viana do Castelo, o qual foi, por
acórdão de 2 de Maio de 2000, transitado em julgado, condenado
pela prática do crime de receptação, previsto e punido pelo
artigo 231.º do Código Penal, na pena de 10 meses de prisão, pena
que foi suspensa pelo prazo de dois anos, tendo nos termos do dis-
posto no artigo 56.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, sido determi-
nada a revogação da suspensão decretada e exequível a pena de pri-
são em que o arguido foi condenado nestes autos, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração; proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e o arresto de todas

as contas bancárias de que o arguido seja titular em qualquer das ins-
tituições financeiras a operar em Portugal, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

Aviso de contumácia n.º 1279/2005 — AP.  — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que no processo abreviado n.º 134/01.4PBVCT,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Joaquim Alves Sarai-
va, filho de José António da Silva Saraiva e de Maria Antónia Ribei-
ro Alves Saraiva, nascido em 2 de Março de 1978, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11671527, com domicílio no lugar de
Leiros, Nogueira, 4900-000 Viana do Castelo, ao qual, por despa-
cho de 26 de Maio de 2004, foi convertida a pena de multa (750
euros) em 100 dias de prisão subsidiária, pela prática dos seguintes
crimes: um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em
3 de Março de 2001, um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, alínea a), Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 15 de Março de 2002, e um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, praticado em 15 de Março de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 24 de Novembro de 2004, nos termos dos
artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração; proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e o arresto da totali-
dade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira. Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1280/2005 — AP.  — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 988/01.4TAVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido
Torcato da Cruz Franco, filho de Octávio Ferreira Alves Franco e
de Maria José Gonçalves da Cruz, nascido em 3 de Dezembro de 1967,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8125647, com domicílio
no lugar do Monte, Mazarefes, 4900 Viana do Castelo, ao qual, por
despacho datado de 15 de Maio de 2003, foi convertida a pena de
multa (400 euros) em 66 dias de prisão subsidiária, pela prática do
seguinte crime: um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e
punido pelo artigo 105.º do novo Regime Geral para as Infracções
Tributárias, Lei n.º 15/01, de 5 de Julho, foi o mesmo declarado
contumaz, em 23 de Novembro de 2004, nos termos dos arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração; proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

26 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 1281/2005 — AP.  — A Dr.ª Eduarda
Maria de Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila do Conde,
faz saber que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 205/
96.7TBVCD, pendente neste Tribunal contra o arguido António de
Sousa Lopes, filho de Joaquim Costa Lopes e de Maria Emília Faria
de Sousa, natural de Galegos, São Martinho, Barcelos, de nacionali-
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dade portuguesa, nascido em 25 de Junho de 1961, casado (sob regi-
me desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 7420337, com
domicílio no lugar de Casas Novas, Manhente, 4750 Barcelos, por
se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido pelos artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 19 de Março de 1993, por
despacho de 18 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

18 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
de Pinto e Lobo. — O Oficial de Justiça, Mário Gomes.

Aviso de contumácia n.º 1282/2005 — AP.  — A Dr.ª Berta
Pacheco, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila do Conde, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.º 908/02.9PAVCD, pendente
neste Tribunal contra o arguido Ezequiel da Silva Gonçalves, filho
de Joaquim Dias Gonçalves e de Delfina Martins da Silva, natural de
Árvore, Vila do Conde, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4
de Janeiro de 1964, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 8698105, com domicílio na Rua de Santo Amaro, 254, 1.º, B,
4480-780 Vila do Conde, por se encontrar acusado da prática de um
crime de detenção ou tráfico de armas proibidas, previsto e punido
pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código Penal, praticado em 7 de No-
vembro de 2002, e de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado
em 7 de Novembro de 2002, por despacho de 30 de Novembro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

30 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Berta Pacheco. —
A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE
FAMALICÃO.
Aviso de contumácia n.º 1283/2005 — AP.  — A Dr.ª Cassilda

Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 392/97.7TBVNF, pendente neste Tribunal contra o arguido Joa-
quim Manuel da Costa Dourado, filho de Joaquim Gomes Dourado e
de Deolinda da Costa, natural de São Mamede de Infesta, Matosinhos,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Maio de 1953, casa-
do (sob regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 2828597, com domicílio na Rua do Comandante Quelhas Lima,
127, São Mamede de Infesta, 4465-000 Matosinhos, por se encon-
trar acusado da prática do crime de emissão cheque sem provisão,
por despacho de 23 de Novembro de 2004, proferido nos autos su-
pra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

23 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Oficial de Justiça, Alda Cabral.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE
FAMALICÃO.
Aviso de contumácia n.º 1284/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria

do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 8/01.9PAVNF, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos
Manuel Teixeira Rodrigues, filho de José Joaquim Rodrigues e de Inês
Cândida Teixeira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de
Novembro de 1947, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 981632, e titular do cartão da segurança social n.º 111016774,
com domicílio na lugar de Palas, Estrada Nacional, Águas Frias,
5400-000 Chaves, por se encontrar acusado da prática do crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4,
alínea a), com referência ao artigo 202.º, alínea a), ambos do Códi-
go Penal, praticado em 1 de Outubro de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 11 de Novembro de 2004, nos ter-

mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração;
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

15 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria do Rosá-
rio Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães
Alves.

Aviso de contumácia n.º 1285/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 252/02.1TAVNF, pendente neste Tribunal contra o arguido
Fausto Couto Vaz Rodrigues, filho de Fausto Vaz Rodrigues e de Maria
de Fátima Carneiro Couto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
16 de Julho de 1964, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 6601134, com domicílio na Rua de D. Sancho I, bloco 2, 2.º,
4760 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 5 de Dezembro de 2001, por despacho de
13 de Abril de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação em juízo.

25 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria do Rosá-
rio Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, Manuel Joaquim
Alves Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 1286/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 614/03.7TAVNF, pendente neste Tribunal contra o arguido
Oleksandr Leonov, filho de Leonov Anatoli e de Leonova Valentina,
com último domicílio na Rua de Serrões, 666, 4760 Brufe, por se
encontrar acusado da prática do crime de furto simples, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 25 de Novembro de 2004, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração;
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

29 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria do Rosá-
rio Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães
Alves.

Aviso de contumácia n.º 1287/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 1099/03.3GAVNF pendente neste Tribunal contra o arguido Cris-
tóvão Vieira Nogueira, filho de António Nogueira e de Maria Vieira
Monteiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Abril de
1967, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8240372, com
domicílio na Rua de João Paulo II, 74, 1.º, direito, Calendário, 4760
Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática do crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 3 de Setembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Novembro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do


